[image: image1.wmf] 

 




EDITAL DE CREDENCIAMENTO 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO 011/2020
INEXIGIBILIDADE 002/2020
PREAMBULO

O MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS, com sede na Rua Dom Pedro II, nº 08,  Centro, Lagoa dos Patos/MG, CNPJ 16.901.381/0001-10, torna público a abertura do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO  011/2020, na modalidade CREDENCIAMENTO NO 001/2020, INEXIGIBILIDADE 002/2020,  com  fundamento  no  artigo  25,  caput,  da  Lei  Nº  8.666/93,  mediante  as condições estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos, subordinando-se em tudo o que for aplicável, á Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

Os trabalhos serão conduzidos pela comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos/MG, nomeados pela Portaria 001, de 02 de janeiro de 2020:
Comissão: Portaria 001, de 02 de janeiro de 2020:

Presidente: Pablo Fonseca Braga Mendes

Secretaria: Junia Mara Oliveira Silva

Membro:  Gleiton Aparecido Soares de Souza
FUNDAMENTAÇÃO: O presente Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e demais legislações pertinentes, aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público, suplementados pelos preceitos do direito privada.

Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, portanto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, extingue-se a competitividade, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Caput do art. 25 da Lei n.°8.666/93. Desta forma, o Credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados.
1-OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO: 

1.1-CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS E NA CIDADE DE MONTES CLAROS.
1.2 – Os serviços deverão ser prestados na cidade de Lagoa dos Patos e na cidade de Montes Claros.
1.3 – As refeições serão almoço e/ou jantar, conforme a necessidade da CONTRATANTE.

1.4 - Os serviços serão prestados para fornecimento de refeições para funcionários da administração pública municipal que estiverem prestando serviço fora da sede desta municipalidade e por ocasião de reuniões e visitas de prestadores de serviço na sede do município.
1.5 – A Administração poderá ampliar ou reduzir quantitativamente o objeto deste contrato, respeitada a limitação prevista em lei, hipótese em que se fará o reajustamento correspondente e proporcional ao seu preço.

1.6 – A Contratante poderá a qualquer tempo recusar os serviços no todo ou em parte, sempre que não atenderem ao estipulado no contrato ou aos padrões exigidos.

1.7 – Os prestadores do serviço não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Lagoa dos Patos, sendo de responsabilidade da Contratada todos os tributos e eventuais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho, bem como o cumprimento das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais pertinentes.

1.8 – O preço do serviço será fixado pela Administração Municipal, sendo que o credenciamento importará em aceitação do mesmo pelo prestador credenciado, bem assim das demais condições fixadas para a prestação do serviço.

1.9 – Correm à conta do prestado do serviço todas as despesas dele decorrentes.

1.10 – A Administração credenciará todos os interessados na prestação do serviço, desde que atendam às condições fixadas neste Edital.

2-DAS INSCRIÇÕES: 

2.1-As inscrições serão realizadas a partir do dia 31/03/2020 das 09:00 (nove horas) as 11:00 (onze horas) na sala de licitações da prefeitura municipal, na Rua Dom Pedro II, nº 08,  Centro– Centro, Lagoa dos Patos.

2.2-O Credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei e comprovada a vantajosidade e interesse público até o limite de 60 meses. 

2.3-A qualquer tempo durante o período de vigência do credenciamento será aceito credenciamento de novos possíveis interessados nos mesmos critérios estipulados neste edital, devendo a partir de então o município de Lagoa dos Patos através da comissão permanente de licitação receber a documentação competente e analisá-la no prazo de 05 dias (úteis), convocando o novo interessado em situação regular para assinatura do contrato no prazo de 05(cinco) dias úteis.

2.4. Os interessados neste credenciamento deverão atualizar seu cadastro junto ao Município de Lagoa dos Patos, ou ainda, cadastrar-se, apresentando os documentos necessários ao atendimento de todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

2.5. Estes documentos deverão ser apresentados em envelope identificado como DOCUMENTOS DE CADASTRAMENTO/ATUALIZAÇÃO a qualquer momento, visto que o presente credenciamento é um processo de inscrição permanentemente aberto no período de seu prazo de validade, que é de 12 (doze) meses a partir da data da publicação deste edital, durante o horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Lagoa dos Patos
2.6 O interessado que, dentro do período, tiver seus documentos rejeitados somente terá seu pedido reavaliado com a apresentação de novo requerimento e novos documentos já livres dos vícios anteriormente identificados e que foram impeditivos do credenciamento anteriormente pretendido.

2,7 Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item anterior, deverão também ser apresentados outros novos em plena validade.
3-DAS INFORMAÇÕES:

Os interessados poderão consultar ao edital e obter informações e esclarecimentos através do site: www.lagoadospatos.mg.gov.br, e-mail: licitaldp@yahoo.com.br; e Telefone: (38) 3745-1239, nos dias úteis, no horário de 8h às 11h e 13h as 16h.
4-CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1- Poderão participar da presente licitação  pessoa jurídica interessadas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, em especial quanto à documentação, salvo os funcionários da prefeitura municipal de Lagoa dos Patos.

4.2 - Não poderá participar da presente licitação pessoa  jurídica: 

a) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) Empresas ou sociedades estrangeiras;

c) Pessoas jurídicas que estiverem suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;

d) Pessoas jurídicas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;

e) Pessoas jurídicas que tiverem contrato rescindido com órgão da Administração Pública direta ou indireta, por inadimplência;

f) Pessoas jurídicas que estiverem sob processo de falência, nos termos da Lei Federal nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005;

g) Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

h) Pessoas jurídicas que incorrerem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e em outros impedimentos previstos em lei.

i) A não observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

5- DA AREA SOLICITANTE

5.1-Secretaria Municipal de Administração
6-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1-As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento municipal para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

04.11.04.122.0011.2019.3339039000000 – 265 Manutenção dos Serviços Administrativos

10.12.10.301.0080.2169.3339039000000 – 790/791 Manutenção do Centro de Saude

10.12.10.301.0081.2183.3339039000000 – 833/834 Manutenção das Atividades da Estrategia

10.11.10.122.0011.2163.3339039000000 – 750/751/752 Manutençao das Atividades Administrativ

06.11.08.122.0011.2082.3339039000000 – 470/471 Manutenção das Ativ. Administrativa da

06.21.08.244.0053.2093.3339039000000 – 526/527 Manutenção Atividades Gestão SUAS

06.22.08.244.0052.2221.3339039000000 – 921/922 Serviço de Protenção e Atendimento Inte

05.11.12.122.0011.2048.3339039000000 – 1114/360/361/362/363 Manutenção Administração do Ensino

08.11.20.608.0011.2127.3339039000000 – 646 Manutenção Atividades Depto Agropecuari

07.11.13.392.0059.2109.3339039000000 – 588 Manutenção Ativ.Serviços Culturais

07.11.13.392.0059.2112.3339039000000 – 601 Apoio Realização Carnaval, Festas Cívic

09.11.15.452.0011.2146.3339039000000 – 676 Manutenção Atividades Serviço Municipal

02.11.04.122.0011.2012.3339039000000 – 221 Manutenção Ativ.Gabite do Prefeito
7-DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

7.1- As impugnações, pela licitante, ao presente ato convocatório, deverão ser dirigidas ao Presidente da Comissão no Setor de licitações, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a data do credenciamento, no horário das 08:00 as 11:00 horas e das 13:00 as 16:00horas.

7.2-Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento, poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subseqüente à intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá ser dirigida ao Presidente da comissão no setor de Licitações, no horário das 08:00 as 11:00 e de 13:00 as 16:00 horas.

7.3- O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas.

7.4- A decisão do(a) Presidente da Comissão de Licitações ratificada pelo Prefeito Municipal será enviada ao impugnante por e-mail, e será divulgada no site deste município e/ou no quadro de avisos da prefeitura municipal para conhecimento de todos os interessados.
8-DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO
8.1. – A documentação relativa à habilitação consistirá do relacionado abaixo e deverá vir em envelope lacrado(não grampeado) identificado da seguinte forma:

Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS PATOS/MG

PROCEDIMENTO LICITATORIO Nº 011/2020.

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020- CREDENCIAMENTO 001/2020
CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS E NA CIDADE DE MONTES CLAROS.

NOME DO INTERESSADO:
PESSOA JURIDICA:
8.1.2-Habilitação jurídica:
a) Copia do RG dos sócios;

b) no caso de Empresário, o registro comercial; 

c) no caso de Sociedades Empresárias, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

d) no caso de Sociedades Simples, a inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) no caso de Microempreendedor Individual - O CCMEI- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.

8.1.3- Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, bem como, no caso de sociedades por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.

8.1.3.1- Será aceita apenas a ultima alteração desde que consolidada;

8.2-Habilitação Fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos da Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n. 0483, de 18 de outubro de 2014.

c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade.

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal, referente ao domicílio da empresa.

e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao domicílio da empresa

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do art. 29, V da Lei 8.666/93. A CND Trabalhista poderá ser obtida no seguinte sítio eletrônico: http://www.tst.gov.br/certidao.

8.4 Habilitação Econômico Financeira
a) Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ATUALIZADA (serão aceitas as emitida com menos de 60 sessenta dias.)

PESSOA FISICA:

8.6-Habilitação jurídica:
a) Copia do documento de identidade ou equivalente 

b) Comprovante residencia

8.2-Habilitação Fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Pessoa Fisica -CPF 

b)Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil, fazendo prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos da Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n. 0483, de 18 de outubro de 2014.

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal, referente ao domicílio da empresa.

8.6- DECLARAÇÕES (PESSOA FISICA E JURIDICA)
a)
Declaração de inexistência de fatos impeditivos, conforme anexo II.

b)
Declaração de que a empresa de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e conforme a Lei nº 9.854/99, conforme Anexo III;

8.7-REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO (PESSOA FISICA E JURIDICA)

a)
Termo de credenciamento, seguindo o modelo do Anexo IV, utilizando a nomenclatura da Tabela e valores constantes no Anexo I. 

OBSERVAÇÃO:

Toda a documentação deverá ser apresentada em original, cópia autenticada em cartório ou acompanhada do original para autenticação.

9-ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO
9.1-Os pedidos de credenciamento e demais documentos exigidos neste Edital serão analisados pela Secretaria Municipal de Administração e Comissão Permanente de Licitação, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento.

9.2-Após análise, o interessado será comunicado do resultado e, estando habilitado, poderá assinar Termo de Credenciamento com o município de Lagoa dos Patos.

9.3-Caso a documentação esteja incompleta, o interessado poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar novos documentos, para avaliação da Comissão, oportunidade em que será novamente cientificado do resultado.

9.4-Transcorrido o prazo do item 9.3 sem apresentação de novos documentos o interessado estará automaticamente inabilitado.
9.5-A listagem classificatória será afixada no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal, após a entrega dos envelopes dentro do prazo acima previsto.
10-DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO.

10.1- 
Os licitantes habilitados serão convocados por correspondência e/ou por telefone ou e-mail para assinar o Termo de Credenciamento e contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação.

11-
DO CADASTRO DE CREDENCIADOS 

11.1-Será formado um cadastro de profissionais, que será organizado por ordem de formalização do Termo de Credenciamento.
11.2-Caberá ao usuário escolher dentre os estabelecimentos credenciados, onde fará a refeição, devendo se apresentar no referido estabelecimento munido de ticket/ autorização assinada pelo secretário de administração ou pessoa por ele autorizada.

12-DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
8.1. – Caberá ao credenciado as seguintes obrigações no cumprimento do objeto deste credenciamento:

I- Comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade das refeições contratadas, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer alimento entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, portanto, fora das especificações determinadas, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

8.2. – Manter-se durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

8.3.- O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento.
13-DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1-Os serviços credenciados serão pagos de acordo com a tabela e valores estabelecidos no ANEXO I.

13.2-É expressamente proibida a cobrança ou o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

13.3-O pagamento pelos serviços prestados será efetuado pela prefeitura municipal de Lagoa dos Patos da seguinte forme:

13.3.1- Até o dia 30 de cada mês deverá o estabelecimento credenciado apresentar os tickets/autorizações ao departamento de compras para conferencia, após o aceite /conferencia deverá ser enviada nota fiscal juntamente com as certidão negativas de débitos da fazenda Municipal, Federal, FGTS, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias após sua apresentação após conferencia da regularidade fiscal.

14-DO PRAZO
14.1- 
O prazo de vigência deste Credenciamento é de 12 meses, prorrogável nos termos da lei, comprovada a vantajosidade e interesse público até o limite de 60 meses. Toda prorrogação deverá ser precedida de nova publicação. 

14.2- Realizada prorrogação aos credenciados fica facultado o interesse em prorrogar os contratos, mediante termo aditivos. 
15-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

15.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atrasos no cumprimento do serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao prestador de serviço as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência;

15.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

15.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do serviço, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão do termo de credenciamento, quando for o caso;

15.2.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Prefeitura;

c) descumprimento de cláusula editalícia.

15.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Prefeitura promova sua reabilitação.

15.5-As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

15.4 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas empresas em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

16-DO DESCREDENCIAMENTO
16.1-Constituem motivo para o descredenciamento:
a)
Quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93;

b)
Pedido de descredenciado, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

16.2-O processo de descredenciamento fundamentado na letra “a” do Item anterior observará a garantia do contraditório e da ampla defesa.

16.3. O descredenciado poderá, a qualquer momento, requerer que seja credenciado novamente, desde que comprovado haver atendido e sanado todas as imperfeições que o levaram a ser descredenciado.
17-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1-É dado à prefeitura municipal de Lagoa dos Patos o direito de revogar o credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

17.2-Nenhuma indenização será devida aos participantes pela manifestação de interesse ou pela apresentação de documentos no presente credenciamento.

17.3-É facultada à prefeitura municipal de Lagoa dos Patos, em qualquer fase do credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.4 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, conforme Edital. 
17.5-Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

17.6-Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.

17.8- A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

17.9-- O Município de Lagoa dos Patos/MG, poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

17.10- Para atender a seus interesses, o Município de Lagoa dos Patos/MG, reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93. 

17.11 - As decisões do Prefeito Municipal e da comissão de Licitação serão publicadas no quadro de avisos do Município, e site da prefeitura municipal, podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

17.12 - Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Jesus, Estado de Minas Gerais, como único para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.

17.3-Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Declaração de Fatos impeditivos

Anexo III – Modelo de Declaração em atendimento ao ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF

Anexo IV – Modelo de Requerimento para Credenciamento 
Anexo V - Minuta Contrato
Lagoa dos Patos/MG, 12 de março de 2020.

Pablo Fonseca Braga Maia Mendes
Presidente da CPL
ANEXO I – PROJETO BASICO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020
CREDENCIAMENTO 001/2020
1 – OBJETO:

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA SEDE DO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS E NA CIDADE DE MONTES CLAROS, com valor total estimado em R$57.860,00 (Cinquenta e sete mil oitocentos e sessenta reais)conforme especificações abaixo:
	ITEM
	UNID
	QUANT
	PRODUTO
	PREÇO UNI

ESTIMADO

	01
	UNI
	2000
	FORNECIMENTO CIDADE DE LAGOA DOS PATOS
Refeição pratos feitos e/ou marmitex, 660gm, contendo no mínimo:

Arroz (branco ou colorido) feijão (Tropeiro ou comum), dois tipos de guarnição (Massa, tubérculo ou legumes cozidos, ensopados frito ou ao molho), 1 tipo de carne(Frango, Carne, Suina, ou Bovina, Peixe), salada crua ou cozida 2tipos de verduras(variadas).
	R$ 12,00

	
	
	
	140 gm
	Feijão carioca
	

	
	
	
	200 gm
	Arroz tipo 01
	

	
	
	
	100 gm
	Macarrão  com ovos
	

	
	
	
	120 gm
	Carne bovina
	

	
	
	
	50 gm
	Verduras
	

	
	
	
	50 gm
	Saladas
	

	ITEM
	UNID
	QUANT
	PRODUTO
	PREÇO UNI

ESTIMADO

	01
	UNI
	2000
	FORNECIMENTO NA CIDADE DE MONTES CLAROS

Refeição pratos feitos e/ou marmitex, 660gm, contendo no mínimo:

Arroz (branco ou colorido) feijão (Tropeiro ou comum), dois tipos de guarnição (Massa, tubérculo ou legumes cozidos, ensopados frito ou ao molho), 1 tipo de carne(Frango, Carne, Suina, ou Bovina, Peixe), salada crua ou cozida 2tipos de verduras(variadas).
	R$ 16,00

	
	
	
	140 gm
	Feijão carioca
	

	
	
	
	200 gm
	Arroz tipo 01
	

	
	
	
	100 gm
	Macarrão  com ovos
	

	
	
	
	120 gm
	Carne bovina
	

	
	
	
	50 gm
	Verduras
	

	
	
	
	50 gm
	Saladas
	


2-JUSTIFICATIVA:

1.1-Este procedimento se justifica considerando que a cidade na cidade de Montes Claros é cidade polo do norte de Minas gerais onde se concentram vários órgãos públicos, receita federal e Estadual, regional de saúde, grandes hospitais e clinicas conveniadas e instituições financeiras para onde a administração necessita rotineiramente enviar servidores para resolução de assuntos inerentes aos serviços municipais e usuarios em tratamento etc. Na sede do município também é necessário ter disponível fornecimento de refeições por ocasiões de festividades, reuniões e prestadores de serviços que necessitam de alimentação.
1.2-Todos os produtos fornecidos nas refeições deverão ser de boa qualidade, observando o cardápio aprovado pela Nutricionista do Município.

2-Estratégia de suprimento

2.1 – A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas pelo Contratante no que se refere ao objeto, e prestar serviços em estabelecimento próprio, em perfeitas condições de higiene e limpeza, atendendo aos servidores indicados pela Administração.

2.2 - Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes.

2.3 – A entrega do objeto deverá ser feita imediatamente após o recebimento dos tickts/autorizações assinadas.

2.4 – O local da prestação dos serviços será na sede da empresa credenciada/ Contratada, sem nenhum custo adicional para o Contratante.

2.5 – Os Tickts/autorizações deverão ser fornecidos pelo secretário de administração prefeito ou pessoa por ele indicada 

2.6 – A prestação de serviços, sem que o servidor apresente a respectiva autorização/ticket não obriga o Município ao respectivo pagamento.

3- Critério de aceitação do objeto:

3.1 – Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em participar do credenciamento, deverá ter ciência de que os serviços deverão estar de acordo com as exigências indicadas pela Administração, sendo que, somente aquele serviço solicitado será aceito para efeito de cumprimento do contrato;

3.2 – Em sua proposta, a Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas da prestação dos serviços.

3.4- O horário para fornecimento das refeições fica estabelecido no período de 11:30(onze horas e trinta minutos) às 15:00(quinze horas) e das 19:00(dezenove horas) as 22:00(vinte e duas horas) todos dias da semana. 
3.5-As refeições deverão ser fornecidas no almoço, obedecendo o cardápio anexo, que representa o mínimo a ser oferecido aos servidores;

3.5.1-O Contratado deverá oferecer local limpo e arejado, para que os servidores tenham condições de se alimentarem; 

4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1-A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

4.2 – Comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade das refeições contratadas, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer alimento entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, portanto, fora das especificações determinadas, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis 

4.3 - A Contratada se obriga a fornecer as refeições somente mediante recebimento das autorizações/tickts devidamente assinados pelo responsável.

4.4 - A contratada deverá entregar todos os tickts/autorizações no departamento de compras da prefeitura municipal para conferencia e aceite até o dia 30 de cada mês.

4.5 - Facilitar a ação da fiscalização, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

4.6
- Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

4.7- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados ao Município ou terceiros, decorrentes dos serviços prestados;

4.8 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços, garantindo seu perfeito desempenho;

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1- Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos serviços.

5.2- O contrato firmado com a Administração não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.

6 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
6.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, a contar da data de formalização do termo, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93.

7 – DAS SANÇÕES:
7.1. - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

7.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atrasos no cumprimento do serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao prestador de serviço as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência;

7.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

7.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do serviço, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão do termo de credenciamento, quando for o caso;

7.2.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Prefeitura;

c) descumprimento de cláusula editalícia.

7.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Prefeitura promova sua reabilitação.

7.5-As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

7.6 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas empresas em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

7.7- O contrato poderá ser rescindido a critério do Contratante, em caso de atraso no fornecimento superior a 10(dez) dias. 

7.7.1- - Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações: 

a) - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta. 

8 – Do Critério de Reajuste: 

8.1-Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12(doze) meses, podendo ser reajustado após os 12(doze) meses pelo índice do INPC;

8.2-O valor contratual poderá ser alterado nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação;

9– Dos acréscimos e supressões:

9.1-A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93.
10- DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO:

10.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão realizados pela Administração, através do seu Secretário Municipal de Administração, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93.

10.2 - O recebimento dos produtos será feito pela Administração, através do seu Secretário Municipal de Administração.

10.3- A Administração, através de quem designar, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA.

Lagoa dos Patos/MG, 12 de março de 2020.

PABLO FONSECA BRAGA MAIA MENDES 

Presidente CPL
ANEXO II-
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DECLARAÇÃO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020
CREDENCIAMENTO 001/2020
Para os fins de participação, no credenciamento 001/2020, inexigibilidade 002/2020, junto o Município de LAGOA DOS PATOS, ------------------------------------- inscrito no CPF/MF sob o n.º ..............., com domicílio na Rua/Av.
, nº..............., Bairro................., na cidade de.............................., Estado do
, declara, sob as penas da Lei que, até esta data, INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS de habilitação e contratação com a Administração Pública e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como que tem pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao procedimento em questão e plena concordância com as condições constantes no Edital de Credenciamento e seus Anexos. 
Declara, ainda, que concorda e cumpre plenamente os requisitos de Habilitação exigidos no procedimento.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.
 Local, data.

Assinatura

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020
CREDENCIAMENTO 001/2020
................................., inscrito no CPF nº..................., portador(a) da Carteira de Identidade nº
,

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

...........................................................

ANEXO IV- MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020
CREDENCIAMENTO 001/2020
NOME OU RAZÃO SOCIAL:








_______
REPRESENTANTE LEGAL:


_____________CPF/CNPJ___________________________
ENDEREÇO:









___________________
E-MAIL:_______________________________________Tel:_____________________________________












	ITEM
	UNID
	QUANT
	PRODUTO
	PREÇO UNI



	01
	UNI
	2000
	FORNECIMENTO CIDADE DE LAGOA DOS PATOS
Refeição pratos feitos e/ou marmitex, 660gm, contendo no mínimo:

Arroz (branco ou colorido) feijão (Tropeiro ou comum), dois tipos de guarnição (Massa, tubérculo ou legumes cozidos, ensopados frito ou ao molho), 1 tipo de carne(Frango, Carne, Suina, ou Bovina, Peixe), salada crua ou cozida 2tipos de verduras(variadas).
	R$ 12,00

	
	
	
	140 gm
	Feijão carioca
	

	
	
	
	200 gm
	Arroz tipo 01
	

	
	
	
	100 gm
	Macarrão  com ovos
	

	
	
	
	120 gm
	Carne bovina
	

	
	
	
	50 gm
	Verduras
	

	
	
	
	50 gm
	Saladas
	

	ITEM
	UNID
	QUANT
	PRODUTO
	PREÇO UNI



	01
	UNI
	2000
	FORNECIMENTO NA CIDADE DE MONTES CLAROS

Refeição pratos feitos e/ou marmitex, 660gm, contendo no mínimo:

Arroz (branco ou colorido) feijão (Tropeiro ou comum), dois tipos de guarnição (Massa, tubérculo ou legumes cozidos, ensopados frito ou ao molho), 1 tipo de carne(Frango, Carne, Suina, ou Bovina, Peixe), salada crua ou cozida 2tipos de verduras(variadas).
	R$ 16,00

	
	
	
	140 gm
	Feijão carioca
	

	
	
	
	200 gm
	Arroz tipo 01
	

	
	
	
	100 gm
	Macarrão  com ovos
	

	
	
	
	120 gm
	Carne bovina
	

	
	
	
	50 gm
	Verduras
	

	
	
	
	50 gm
	Saladas
	


ASSINATURA
CARIMBO

ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO Nº 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020
CREDENCIAMENTO 001/2020
CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG, E DE OUTRO A EMPRESA ______________________ ATENDIDAS AS CLAUSULAS E CONDIÇÕES, RECIPROCAMENTE ESTIPULADAS E ACEITAS A SABER:

O MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG, com sede na Rua Dom Pedro II, nº 08,  Centro, CNPJ  16.901.381/0001-10, isento de inscrição estadual, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. José Raul Reis, doravante  denominado de CONTRATANTE, e a empresa __________________________ estabelecida na rua ......................................, inscrita no CNPJ sob nº ......................, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representado por seu representante legal ........................................, residente e domiciliado em ................................... , tendo em vista a homologação do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 011/2020, INEXIGIBILIDADE Nº 002/2020, CREDENCIAMENTO Nº 001/2020, e em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, firma o presente termo contratual, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1-O presente contrato tem como objeto o DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS, PRATOS FEITOS E/OU MARMITEX NA CIDADE DE MONTES CLAROS/MG, conforme especificações, quantidades, valores e obrigações e horários abaixo indicados:
	ITEM
	UNID
	QUANT
	PRODUTO
	PREÇO UNI


	PREÇO TOTAL



	01
	UNI
	2000
	FORNECIMENTO NA CIDADE DE _________

Refeição pratos feitos e/ou marmitex, 660gm, contendo no mínimo:

Arroz (branco ou colorido) feijão (Tropeiro ou comum), dois tipos de guarnição (Massa, tubérculo ou legumes cozidos, ensopados frito ou ao molho), 1 tipo de carne(Frango, Carne, Suina, ou Bovina, Peixe), salada crua ou cozida 2tipos de verduras(variadas).
	R$ 
	R$ 

	
	
	
	140 gm
	Feijão carioca
	
	

	
	
	
	200 gm
	Arroz tipo 01
	
	

	
	
	
	100 gm
	Macarrão  com ovos
	
	

	
	
	
	120 gm
	Carne bovina
	
	

	
	
	
	50 gm
	Verduras
	
	

	
	
	
	50 gm
	Saladas
	
	


– A prestação dos serviços se dará no estabelecimento da CONTRATADA com endereço na Rua _____________, nº ____, no horário das 11:30 às 15:00 horas.

– O credenciado deverá executar o objeto deste Termo no mesmo horário em que receber a autorização de fornecimento das refeições.
CLAUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

2.1-O pagamento referente aos sérvios prestados, será efetuado observando a quantidade de atendimentos realizados durante o mês, multiplicada pelo valor de cada refeição.

2.2- Até o dia 30 de cada mês deverá o estabelecimento credenciado apresentar os tickets/autorizações ao departamento de compras para conferencia, após o aceite /conferencia deverá ser enviada nota fiscal juntamente com as certidão negativas de débitos da fazenda Municipal, Federal, FGTS, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias após sua apresentação após conferencia da regularidade fiscal.

2.3- O valor a ser pago pelo município por refeição é de R$....

2.3.1-É expressamente proibida a cobrança ou o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

2.3.2--Na fatura/nota fiscal deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento. 

CLAUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO
3.1-Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes do edital de credenciamento 001/2020, Processo 011/2020. 

3.2– O Município não indicará a demanda tendo os servidores a opção de escolher qual empresa será mais adequado para a prestação dos serviços.

3.3-As autorizações de fornecimento das refeições oferecidas pelo CONTRATADO, terão validade de 30 (trinta) dias, devendo a cargo dos servidores a escolha da empresa no qual será interessante, esgotando o período acima descrito, extinguirá o direito do Contratado de pleitear o pagamento. 

3.4-O CONTRATADO somente atenderá os servidores, mediante apresentação de autorização/tickts emitido pelo responsável do Contratado, devidamente preenchido, assinado e autorizado pelo mesmo; 

CLAUSULA QUARTA- DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1-A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

4.2 – Comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade das refeições contratadas, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer alimento entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, portanto, fora das especificações determinadas, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis 

4.3 - A Contratada se obriga a fornecer as refeições somente mediante recebimento das autorizações/tickts devidamente assinados pelo responsável.

4.4 - A contratada deverá entregar todos os tickts/autorizações no departamento de compras da prefeitura municipal para conferencia e aceite até o dia 30 de cada mês.

4.5 - Facilitar a ação da fiscalização, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

4.6
- Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

4.7- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados ao Município ou terceiros, decorrentes dos serviços prestados;

4.8 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços, garantindo seu perfeito desempenho;
4.9- Comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade das refeições contratadas, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer alimento entregue comprovadamente adulterado ou contaminado, portanto, fora das especificações determinadas, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

CLAUSULA QUINTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1- Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos serviços.

5.2- O contrato firmado com a Administração não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.

CLAUSULA SEXTA- DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO:

6.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão realizados pela Administração, através do seu Secretário Municipal de Administração, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93.

6.2 - O recebimento dos produtos será feito pela Administração, através do seu Secretário Municipal de Administração.

6.3- A Administração, através de quem designar, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA.

 CLAUSULA SETIMA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

7.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, a contar da data de formalização do termo, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA-DAS SANÇÕES:
8.1. - Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atrasos no cumprimento do serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao prestador de serviço as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

8.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do serviço, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão do termo de credenciamento, quando for o caso;

8.2.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Prefeitura;

c) descumprimento de cláusula editalícia.

8.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Prefeitura promova sua reabilitação.

8.5-As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

8.6 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas empresas em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

8.7- O contrato poderá ser rescindido a critério do Contratante, em caso de atraso no fornecimento superior a 10(dez) dias. 

8.7.1- - Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações: 

a) - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta. 

CLAUSULA NONA-DAS ALTERAÇÕES E CRITÉRIO DE REAJUSTE: 

9.1-Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12(doze) meses, podendo ser reajustado após os 12(doze) meses pelo índice do INPC;

9.2-O valor contratual poderá ser alterado nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação;

CLAUSULA DECIMA– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

10.1-A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

11.1 - A despesa com a execução do presente contrato, está prevista nas dotações orçamentárias: 
04.11.04.122.0011.2019.3339039000000 – 265 Manutenção dos Serviços Administrativos

10.12.10.301.0080.2169.3339039000000 – 790/791 Manutenção do Centro de Saude

10.12.10.301.0081.2183.3339039000000 – 833/834 Manutenção das Atividades da Estrategia

10.11.10.122.0011.2163.3339039000000 – 750/751/752 Manutençao das Atividades Administrativ

06.11.08.122.0011.2082.3339039000000 – 470/471 Manutenção das Ativ. Administrativa da

06.21.08.244.0053.2093.3339039000000 – 526/527 Manutenção Atividades Gestão SUAS

06.22.08.244.0052.2221.3339039000000 – 921/922 Serviço de Protenção e Atendimento Inte

05.11.12.122.0011.2048.3339039000000 – 1114/360/361/362/363 Manutenção Administração do Ensino

08.11.20.608.0011.2127.3339039000000 – 646 Manutençao Atividades Depto Agropecuari

07.11.13.392.0059.2109.3339039000000 – 588 Manutenção Ativ.Serviços Culturais

07.11.13.392.0059.2112.3339039000000 – 601 Apoio Realização Carnaval, Festas Cívic

09.11.15.452.0011.2146.3339039000000 – 676 Manutençao Atividades Serviço Municipal

02.11.04.122.0011.2012.3339039000000 – 221 Manutenção Ativ.Gabite do Prefeito

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO DESCREDENCIAMENTO

13.1-Constituem motivo para o descredenciamento:
a)
Quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93;

b)
Pedido de descredenciado, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

13.2-O processo de descredenciamento fundamentado na letra “a” do Item anterior observará a garantia do contraditório e da ampla defesa.

13.3. O descredenciado poderá, a qualquer momento, requerer que seja credenciado novamente, desde que comprovado haver atendido e sanado todas as imperfeições que o levaram a ser descredenciado.
CLAUSULA DECIMA QUARTA-DA VINCULAÇÃO

14.1- – O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade de Licitação 002/2020, Credenciamento nº 001/2020, e conforme a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, mesmo nos casos omissos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO E FECHO

15.2-Fica eleito o foro da comarca de Coração de Jesus/MG, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito declarando conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

Lagoa dos Patos/MG, ___ de _____________ de 2020.

________________________

José Raul Reis

Prefeito Municipal.

____________________

Contratado.

TESTEMUNHAS: 
NOME: 











RG:




  CPF: 







NOME: 











RG:




  CPF: 






_______________________________________________________________________________

Endereço: Praça 31 de Março 111, bairro Centro - CEP: 39.360-000, Lagoa dos Patos/MG

Tel: (38) 3745-1239. E-mail: pmlagoadospatos@yahoo.com.br
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